
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 821.543 - SP 

(2015/0291423-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : DIRCE LOPES MACHADO 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. DEPENDENTE FILHA MAIOR INVÁLIDA. 
INCAPACIDADE. AFERIÇÃO NO MOMENTO DO ÓBITO. 
JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a aferição da qualidade de 
dependente do postulante ao benefício pensão por morte deve ser aferida no 
momento do óbito.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, consignou que a invalidez é 
anterior ao óbito do instituidor da pensão por morte. 
3. Nesse sentido, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida no 
recurso especial somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
reexame de matéria fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4.. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 821.543 - SP 

(2015/0291423-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : DIRCE LOPES MACHADO 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DEPENDENTE FILHA MAIOR 
INVÁLIDA. INCAPACIDADE. AFERIÇÃO NO MOMENTO DO ÓBITO. 
JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, uma vez que não é possível a concessão de pensão por morte a dependente que se 

tornou inválido após ter atingido a maioridade. 

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 821.543 - SP 

(2015/0291423-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. DEPENDENTE FILHA MAIOR INVÁLIDA. 
INCAPACIDADE. AFERIÇÃO NO MOMENTO DO ÓBITO. 
JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a aferição da qualidade de 
dependente do postulante ao benefício pensão por morte deve ser aferida no 
momento do óbito.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, consignou que a invalidez é 
anterior ao óbito do instituidor da pensão por morte. 
3. Nesse sentido, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida no 
recurso especial somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
reexame de matéria fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4.. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva a reconsideração da decisão recorrida, sob o 

argumento de que não é possível a concessão de benefício previdenciário pensão por morte a 

dependente que se tornou inválido após atingir a maioridade.

A irresignação não merece prosperar.

Acerca do tema, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a aferição da 

qualidade de dependente do postulante ao benefício pensão por morte deve ser aferida no 

momento do óbito do segurado. 

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. GENITORA. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Para que seja concedida a pensão por morte, necessária a comprovação da 
condição de dependente, bem como a qualidade de segurado, ao tempo do óbito.
[...]
5. Agravo Regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 640.983/SP, Primeira Turma, Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 3/3/2016)

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR 
MORTE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. 
1. O STJ consolidou o entendimento de que, para haver a concessão de pensão 
por morte, o segurado falecido, na época do óbito, deve reunir a qualidade de 
segurado com os demais requisitos para a concessão de aposentadoria 
previdenciária (REsp 1.305.621/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 29/10/2012). 
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 530.597/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 16/12/2014)

Ademais, cumpre asseverar que o Tribunal de origem, soberando na análise das provas, 

consignou que a invalidez da ora agravada é anterior ao óbito do instituidor da pensão por morte.

Com efeito, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão deduzida no recurso 

especial, somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame de matéria fática, 

o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHA MAIOR 
E INVÁLIDA. INVALIDEZ À ÉPOCA DO ÓBITO NÃO COMPROVADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N 07/STJ. 
1. In casu, o Tribunal de origem consignou que não ficou comprovada a 
incapacidade da agravante à época do óbito da instituidora da pensão. Rever essa 
conclusão demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 730.580/SP, Primeira Turma, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 8/3/2016)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE À FILHA MAIOR E INVÁLIDA. 
ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
INEXISTÊNCIA DE PROVAS DA INVALIDEZ ANTERIOR AO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR DA PENSÃO. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Hipótese em que o acórdão, à luz das provas dos autos, concluiu que a autora, 
filha maior do de cujus, não faz jus à pensão por morte, pois inexiste prova de 
que a invalidez da requerente era anterior ao óbito do instituidor da pensão.
II. Conforme entendimento reiterado deste Superior Tribunal de Justiça, "a 
invalidez deve anteceder o óbito do instituidor para que o filho inválido tenha 
direito à pensão por morte" (STJ, REsp 1.353.931/RS, Rel. Ministra ELIANA 
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CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/09/2013).
III. A análise da preexistência, ou não, da invalidez, à época do óbito, implica no 
necessário reexame do quadro fático-probatório delineado nas instâncias 
ordinárias, providência vedada, no âmbito do Recurso Especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 551.951/SP, Segunda Turma, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 24/4/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0291423-9 AREsp 821.543 / SP

Números Origem:  00307514320084039999  1012007000235  200803990307514  250120070004948  
307514320084039999

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : DIRCE LOPES MACHADO
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : DIRCE LOPES MACHADO
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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